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GO\IIRNC DO ãSTADC DLì

AMAZONAS
MENSAGEM N.O$# IIOIg

Manaus, 08 de janeiro de Z0Íg.

A€
g 2,0 lq

$enhor Presidente

$enhores üeputados

comunico a ê$5A AUgusta Assembreia Legisrativã que, no usCIda prerrogativa a mim deferída pelo artigo 36, $ 1.CI da constítuiçâo Ëstadual, decidipela aposição de vEïo pARclAL, por inconstitucionalidade forrnal, por vício deiníciativa, incidente sobre o parágrafo único do arligc 4.o do projeto de Leí que"o'sPÕF soôre a Polítíca Estadual de lncentiva à Fecuária de Leite no Estada doAmazanas."

o parágrafo único do artígo 4.o da propasição é formarmenteinconstituçiona!' vez que ao dispor que a criação e gestão de cornitâ para a efetivaçãodas açÕes previstas no Proier* de Lei é atribuiçâo da $ecretaria de Estado deProdução Rural' ímpÕe um Õnus ao poder Fúbrico, do quar faz parte o poderËxecutivo' cuja organização deve ser disposta em leí de iniçiativa do chefe doExecutivo, consoante o disposto no artígo 33, $ 1.o, incisc ll, alínea,.€,,, datonstituiçâo Hstadual' conforme demonstram as razões de ordem jurídica cantidas noParecer n'o gg7/201'*p'fup*Ë, 
aprovado pero procuracJçr-Gerar ds Fsrado,documento que constituí parte integrante desïa fulensagem e relevanie subsídio àdelíberação dos Senhores Deputados.

submeto os

Proposição,

Deputados,

Digníssimo
$enhor

Deputado DAVID ANïONIO ABISA' PEREIRA DE A

A
./)
,w
loa rr.

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas
LMEIDA
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Estada dofimazonas

Çera{do trsta{o

ora sob análise vet:satr sobre o
ativa do Esáado do Ârnazcnâs.
acÌi: por Despaciro do Cftefe cia

ô9100jj"í.) . t':.rrlr l:nrÍijr;

rÊroçura{oría

Processc n.o 014350 iZArc
trnteressado: Casa Civil
Assunfo: Análise de proposição ï,egi,qlativa * Dispõe sobre a política Estaciual CeÌncentiva à pecuária de Leite no Ëstado do Âmazclnas.

CONSTXTUCIONAL. FROCESSO LECiStATïXrÜ.
SÂ}-iÇÃÜ OU VETÜ DO CI-{EFE NO EXEC{jTìVÜ.
r,OIÍIICrt ESTADUAL DE ïNCE]VTIVO A PECUÁRïA"
CONSTITUCION,{I.IDADg, 

TMFüSSItsTLIDADE DE
rl4PüsiÇÃü DE úBItrcAÇÕEs ACI E;ECUT.ïy*.
II{COF-ïSïIïUCIOhIALIDADË FORMAL. VEïü
F^4TTCIAL.

- Ë formarnre'te i'constifucionar artigo de lei, de inicìaii'a
clo regisrativo' que impõe ob::igações a0 lroder E.recLitir,0, a
luz de expressa previsão co*stitucioirai e jr-rr-isprude'ciar.
- P..ssibilic{acÌe cie *etc parciaÌ, clacla a autonomìa cic:
ar:tig* c1i-re ir:rpõe obrigações âo Exec.rtivc enr :-e,ação ao'
clenrais CisposÍiivos da propc:sição.

S enhor procurad or_Chefe,

P

(Js ar-ltos adn.linístrati.",os
Oficio n. 103g1201{J-Cp cla Assernbleia Legisl
e:rcaminhado a esta Frccurarioria Geral cio llst

('\P.Ì r'r'' iÌ{.j : :.:i
I"1. \{ll:at:s .. /\lvl. lOne it1, ì itJolrira.,-.,, i -ì ijsó "ì9(t4 ^.

l)iitça

rt'tr'tt'. pgc. tt ttt, gr; r. hr



fista{o {oÁwmonas
(kocuraloria 

Çerat {o fistalo

Consriltorìa Tecrrico-Legislaliva, que tem pol objeio CI envjo de proposição

legislatíva ao Excelentíssimo Serdror Governador do Estado para fins de Sançã* ou

Veto.

A p::oposição iegislativa, de i:riciativa do Deputado $idney

Leite, dispõe sobre a Política Estaclual de Incentivo à Pecuár:ia de Lejte no Ëstailo

do Amazanas.

t i: relatoric, no essencial

A proposíção legislati'a subnretida para arrálise desta casa

de Procuradores tem o seguinte teor:

i,r'i. i".i i'irlitrcr; i-.r.:l::..i j i:.: ir':i.!ì,i:jìjì ir í)c^..'..., i,.: ; ..i:-.. ,:;iíi:.::r.jr:it. ai tr..:r.ir.r:l:rr.::.:;:. :.
:-.irl:iiiìrrr,irirìtt;rii- 

"'i li\'.;ìiìi,i rì.;:; i a tiil:t:::lciiii:.iiil. -rlt.;i :ì:,:.::.:i,i:tì.ia .i !,.;l:üullirir iir:ì r.:, t',"i..:.., . - i^, i.......i.: Ltrfrit.,

; ^^-,-...: . .j - :.i.ii...:iit ìi ilj(Ìiit jÌìt;:í'.'ìi;1...r:. ;l(: la lC c í:tt.ìiìiÍr). S:.::ì;.i.rtt.., i.i::il :tiìí1,_.iç.-ii i,) ll:i:.;ü:j(i
c.riitijriitj ü l,1iìÌi," ii(1:íìr.'iìt (J,: í:)ir,f:i{iìit,: t.'li:i:i:i!r.lil::

ì: - t*,rCr:i;ili (!.tìcd:Stìí_'i r:iC, itjlt: r'sll.:.i iftitiiiOS i:i:S Ctil::it:t.:,:i,;.uS. rl):tii-;iìiiiifiiliJ ii.i ,.Ì,j 1..:Ì:).i:riiildil. íill ttr::tiii:ies i:;iviltil:til;5. ilt.iìi:.ì0\ ai;ili: 0 tLj:ìiji:ir. . , .,,r,r,,,,,.,"iar,,.a, ì. .ì,,ì --.

l:' . <,:t:,,,.. ', ,,.,.ii,.,,.;. ....::\., (: i:.iii:i: : .: :;;: i:ri.:;.í.:i.i:i, iii .ìr..)(i.il(] itlc.t_....., 11 ì.,r1,ì.iliì.:!r,ìi.

.\'-lr;.;;tl;ì:,r'i..::rlì:.,. til,l,.:ti:l.i:1ii,.:,i:(iír:,.;:-rr:;i..::.,1r.j..i r.,.:::lìr;r:ir.ir,..\(,{i:1i.,..,j,:..
,"':ìijr. i.:s :\tr.)iìit:(.ìir.: r \:{ ììiji}. iìrl..j:ì:;l -11:rr: rlit:; ;;1 i;,"':,,, j :1.,.i:tl.,. .

\'-:ti,if,:iil'::; iì Ìì'iaiiì,i.ìt.jji,;.lt:::.:i:.ìi:s l.:,.1,;i1:,:,.,ç. iì:ì,:i.,.:,_i,,irír iri:;r...j:: r:! ;;j:ii.irììc:Ìiít:^( ii;:c::i:,':iì::::iì r:::ìtrl.;r:;re;li!:ii(r i:L.,.i.ii,; ::cr il:.lriir.l.ri. 
' - i ! I i:( í';:

ìji ' :"'iltil'irii'ci i: li:pat:;lilcii{} cint; a*tici.rìi+res c i:ì si:iì ir;çlj.it u(, ;ì;ill.;(ri.;irìi*rìti,l &i:ÌÌii,,;iJi:. ij{:

ï;Hìïrì;;llìliÌc.* 
ir ,ri*i,icr,, **cir.g,cii 1,,,,,,,,,j.in ;. .;ì;,r:;'.ì",ìa,,'o)o;;;0,,,..,, ,,.,

\:il - ;'rlit;tÌi rt cür:ld.t:l; i::;irin",;rÌ ijl lq:ir: e il:.jvtrjcs I iì.J\i:si:r, iiÍ{,íi;.

'iii..:'' Sa* iiìs1ilii.,ìc:ìiì)li rli: l.'1,.;ilr.i F.sl;ti:,;i:i rlc ,::cc::i:rq,,: ;)ç:c:,;Ír;í; t.:i ,...:::*:
ì - r.: i::c,J lr;,:

li - i. ìiiirul;:çÍk,:
lii - t i-rc..ti,ii.tn:

iç - c: r:;ivii.lot
1_ - .t - (i C.1.iï:,j:i:iì :'iti.Ji e :. .:r.{ ,i .. ;.. ,.i-.. ! ..,.

CìNPl n" íJ4..1l2.ló9iiJü I i -62 - Rua L.nriiio \.lcrei i a. n.'' 1 ì ii8.

a
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Vl - e vigilâulia çr;; lairdrr;

\iil - o;:i:oía rn coopcletivisirì$ c rÌ{J u,ssçiit{ivìsi::oi

Vlli - a rpoic;i n.rirçinrJrìslrin ia;niijrn
iX - rì ,r.tìtsíl â infôlrr"nçônç $rrf ilr*co;tirtiqas;

X - nr rcrrrlrni ;írvcr'rur:'ic*ií:it çç;rr l-inrrJirjnCc dÇ nl,",r"riç,cirrrcr:li: insiiirrriun;rl;

XÌ - a çrriiiìçaçêo r1; iiiciiiiririi*. r:tìg*::i e qrniidilriu ç!çs i:içiÌulrys.

Â*, j" {.)s pio*rarìrÈ * iiçi:rls da ixerlítì0a ãlliiCltl c,r lnc*;riiio È í,*cçârici çìr: L.eìlr darã*

prirrridorì* à *gliçuìtarrn í*:irìlìirr, {ì ilfl$ {$oit.niilvn.l ç as,r+çii:çr1*.1, I lor pcquci:üs c nrçiìier

çs',abçl*e [nsrito,c cçiìre te ieis r ilsrrìiìì'Ju$tri*is,

Âl't" 4" Â f\rìitisl lisisf uâl d{r }Ìiççrrii\,ç á l'ecç.t'Ìt ri* i"c:t* seró plnl*jirtl* e gcrrda de l'i:rrnn

dcscc:llralizr.ca e c*i'Ìi ln:I:Ì1 pl;riilil:rçÈc tins qr^uiiriecics :ç;reseniitlivir-,r clçs ager'les qLrç

!ii!lìil rì3 ri:cieì* piir,Ji::ir,ii çÌ,1 !iìt* e reit: drriivitii:*,

I:ar'ágreic f;:rirt. l'::i;a airii:'"rìcc a llçcrctar'iir tie ü$lacr': ir lxrr:il,,:çiïr: Ìlurai i5üi'itÕR) c, ciç'"rr

dc cri*i e gc:'ir lrn': rc:rr1lô p;:ra n rfeiivnçào dnr ,..çflts Êq cir,* lïírl;ì il Èí,'l:Ìrt derle ;u''iign.

;:.,:i. ,{o íiì.stil 3.rÌ e;:liir e n|iigcrr ria rlatô Ce s'ite plrlt:ii;iç10

Sob o pontCI de vista formai e material, à exceção cla art. 4s,

parágrafo único, quê será mais à frente objeto de anáiise, nãCI vislumbra

incanstitucionalidade no presente caso.

Com efeito, a prCIposição legislativa tem poï finaliciade

instituir urnã política pública, definindo objetivos € instrumentos para sua

cot'ìcïetização, sem que se imponha concretamente (resseíaadç 0 parágïafl únícç da

art, 4s) obrigações aç Poder Publico.

Aiérn disso, a pr:iíi:ica agrícola pr*vista peia cFlgg inclui a

atii;ídade agropecuária, consoa'te se infere do art. 1gT,fi78, da cF/gg:

\"r
.r'ltft.ì-

..iz*À'':-

ffiW'w

Art' 187' A porítica agrícola será pranejacla e executacla naforma da Ìei, com a parlicipação efetiva do $etcr cie
prod*ção, envolvendCI prorlutclres e kabarhadores rurais..bem cÕmo dos setores de comercialização, d"e

CNPJ n" 04.-l
Praça 14" Manaus -

12^3691'0011-62 - Rua En:ílio Moreir-a. n.o 130g,
Aì\.{, Íbne: (92} 3622.-\904 - www.pge^am.gov.br
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armazenamento e
especialmente:

Estda doÃmaaonss

Çeratlo {Estala

de transportes, levando ern ccnta,

$10 Incluern*se nô pianejamento agricoia as afividadesagro-industriais, pesqueiras e florestais.
{grifei)

Chama atenção, no entanto, o parágraÍa único dç art. 4s da
proposição legislativa' Isto porcíue há rrma direta imposição a um órgão do pocier
Executivo Estadual {s€rJ{CIR) cle cria.ção ci.e um comii'ê para a fiscaiização das
ações' invadindo indevidamente a con:rpetência privatirra clo ci.refe cio executiy*
para deíiagrar procecrimentos regisrativos desta m'craridade.

Assirn, visrumbro a exiçtência de inccnstitucionaridade
fcrmal na proposta de Lei em reração âCI seìr axt.*s,parágrafo *nico, urnâ vez queimpõe um ônus ao Poder Públiço {áo qual faz parte ç í}çder Executiuo} c*jaorga'ização, c*mo cediçc, derre ser disposta em lei de i.iciativa do cheí* doExecutivo.

cumpre delinear que compete concorrentemente à ï,nião,
Estados e Distrito Federai o fomento à produção agrclpecuária e organizacão rlc:
abastecimento arimentaï, à ruz do art. 23,vrfi, da Consrituição da Repúbìica de
1988

Crr*PJ no 04.3l 2.369t0011-62 - Rua Emílio lr{oreira" n. iJuõ.

com efeito' conquanto rouvár,er a intenção que par cel*onorteou a rtobre casa de Legistadr:ïes âô aprovar propcisição regislativa, ainco'stifucionaiidacíe formal por vício de iniciativa em reração ao art. 4n, parásrafcrúnico, é rnedida que se impõe.

4

Praça I 4. l\{anaus * "{M, foner (g2) 3ó22.3904 - U'tww,pge,ontgOubr
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r?roçuraíçria do Esa6o

Apesar da importância do terna, o art. 4a, parâgrafo único,

em exãme fere o proçe$$o iegislativo estabelecido pela Constituição da Repriblica,

que em seu artigo 61, Sie, inciso II, ahnea "b", d.etermina que é de iniciativa

privativa do CheÍe ds Executiva as leis que disponharn sobre a organização

administrativa.

O Colendo Supremo Tribunal Fsderai sntende"

pacificamente, que âs normas da Constifuição Federal sobre proÇesso legislaiiva

são cle obsen'ância obrigatoria para os Estados. Â Constituiçâo clo Ëstado do

Amazonas, ne$te passo, reproduz tal norma em seu artigo 33:

Art, 33. A iníciatius das leís cornplernen.t&res € ardínárias cabe ç
qualquer memhro çu Crsmìssão dç Assenzhléia Legisiatiua, nt;

Çovernadar do Esíada, ao Tribunai de lustíça, ao Procu,rndor-Gersl
de fustiça s fias cídadã.as, na Jbwxa e nws casas yreuìstos nest*
Canstituiçãl.

$ Íc 5ão àe íniçi*tiva priuatiaa ão Çovernadçr do Estadç as
leís que:
( ...)

lI - dísponham sçbre:
(...)

e) crínçãl, estrutLryuçãl e tÉribuiçúes dos Orgã*s ãa
admínistraçã.o direta, das entpresas públiras, das sççiedades de

ecottonúa mista, das autarquias e das .fundações institaídas peÍ*

F oder Pdbliro. (grifei)

É certo quË o projeto de lei orâ em análise, Ëm sÊu aït. 4ç,

parágrafo único, impõe ao Foder Público {na qun! está a.brangído a Podr Ëxecutívo} a

criaçâo e gestão de um comitê para a efetivação das açõe$ da proposiçãa

legislativa. Em sendo assim, imponda obrigaçoes tamb*m aü Ëxccrrtivo, há

inconstifucionaljdacle formai, consoa.nte já decidiu o Supremo Tribunal f ederal:

t

CNPJ no Aq.,1 lL369i00l l-62 - Rua fsníIìo lt4orçita. n.,, iiü8,
Praça i4- Manaus - AlvI^ fone: (92) J6?.2.39Q4 _ ww.pge,um.gav.gr
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Qrocura{oría Ç era{ lo Eswío

AGRAVA REGIMENT'AL NÜ RCCURSO

ËXïRÁORDTNARTO, AÇÃO DIRËïá DT
íNCON5ï/ïUCIONÁIIDADE. VíÜA NE TNTCIATTVA. LL.T

DE INICIATI: PARI,4À4ËN?'ÁR QUE DISPÕE SOBIìË
árRíBUrÇOnS n ESTABELECË OSR/G AÇAA,4 ORGãO ü.4
ADIVTINISTRIIÇÃ.O PUBLTCA.

íTJCOÀISNïUCION.,4LIDADE, PRECEDËNTËs. AGRAVC
AO QUAL 5Ã' NËG,4 PRAWMEN/ïO. L. Acórclãa yecorrida aue

se encontrs em sintonia co?lx ã iurisprudência desta Corie iits

sentído de que padece de inconstitucianslidade fannal a lei d*
iniciativa parlamentãr que disponha sabre atfibuições au
estabeleça pbrigações & órgã.os 1tzíblícas, matíyio dç,

co*rpetência priz:ntir:s da Chefe da Pçder Executivo. 2.

Agravo regìmenial a Lilue se negã proztimento.
(RE 653041 AgR, Relator(a): Min ËDSüft" FÁCHIÀí, Prim.eìyrz

Turrnã, jutgado em 28iA6/2016, ACORDÃO ftf,fnÒlilCa nie-
166 DMLC 08-08-2016 PUBLIC 09-08-2A16 - gr"fei)

IJeste ponto, o Projeto de Leí nË 10112012 viola, tamber.n, o

princípio constifucional da independência e harmonia dos poderes, previsto no

arfigo ?s da Constituição, à medida que impõe ao Pad.er Sxecutivo a realizaçãç cle

um programa' Pelo princípio d.a dirrisão dos poderes, cabe ao chefe do pacler

Executivo a gerência dos rumos da Administração púÌ:lica.

vaie destacar que não se faz possível o veto de expressões

contidas enn texto de artigo, parágrafo, inciso ou alínea. ou a proposição
legislativa é vetada por completo, ou então o l,etCI é parciai, este írrtir:rc
abrangendo um texto inteiro de artigo, parágrafo, inciso ou arínea.

No presente casc, o art. 4n, parágrafr: único,
autonomia em reração aos demais dispositivos. possíver, portanto, o veto
do art. 4e, parágrafo único, mantendo-$e os ciemais disp*sitivos regai^s.

pos$ul

apenas

CNPJ n" 04.312.369/00t I -62 - Rua Ëmiiit> Ìvlmeira, n." li0g.

0

Praça I 4. \4araus - Alt{. lone: (92) 362?.19ü4 * ww,w,pge.uttt-gov,br
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Estaía da fimaaonas
(Frocuraíoria 

Ç era{ {o ltsta{o

Diante do exposto, vislumbro a presença cle

inconstitucionalidade formal em reÌação âo art. 4n, parágrafo único, da

proposição legislativa, razâe pela RËCOMENDO O \iET'ü I'ARCIAï- da p::opr:sta

de Ìei no tocante ao tal dispcsitivo, qlle clispÕe: "FiÇa atríbttído à Seçretttrin de Esfad.ç

de Praduçã.ç Rural íSEPROR ) o derter de criar e gerir uru contitê pnra a" efetiztaçrict dns

ações de que trnta a círÍlLÍ" deste arfíga " .

Ì\io mais, não se vis.lumbra óbices à constitucionalìciade,

ressalvada a possibilidade de Veto Político peio Senhor Ger.er:rador do Estacio c1<:

Amazonas.

A corrsideração sirper^ìor conl â lirgência sohcitada

FRO CURAD ORL{ /qDM I Ni 5 T[{ATI1I,A üA PR 0 CU R,q D ü X.IA

GERAL DCI ESTADO D0 AMAZOhIAS * PA/PGE" h{anaus, 2l cìe cÌezembx: de

2A18

ISAI" BARtsÜSA hiËTO
Pro do Estado

{'\:P,j ri" C1 -1 i: líi9/001 i-62 - iìiia lir::iiío l'lorci;"ir" ;r." }"ìíi$.

irraça i.j. I,lartarrs * ,{i'í" jor:e: i9:).:ú::.;tfi{ *11q1'v',pge.on"gur'.lsr
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tstado [o.frnrazonas

Qrocursdorìa Çera{ {o Estadç

Frocesso n. 14350/A018-pCS.
fnüeressado: Casa Civi..l,.
Assunto: Aná j"i,se de p:"cnasiçãc
FoiÍii-ca Istaduai cÌe ï;:centi.r.ri;
AtirâZCtâs,

LegrsJ"aa: vâ íìL:e rli spÕe
à Fecuári-rl rie i,e.i .l- r: rì-,

s cb.re e

-i !.

DBSPê.CSO

A'ROV' a p:cmoçãc n. gg"i /ZC:.E_pA/pcÊ subscrita peio i.Lus::e
Frccu::acìor do Estadc; D::" rsaiLinc "ilsé Barbr:s,a Nc.r.n

Âo Gab:rere cic Exce-ì.*ir.:ssi-nio se ::1.:c;:: !,:c,i:-irari;5 Gei.:. -:!;EsraCo do A:naec.tiâs _

PROCTJRADORI.A. AD}4,NÏSTRATTVSI *
cezeinÌ:rc de 2Cig.

PA/Pçã, *n l,:ânâus (.Lr{) , 2-6 ij€:

._*ffifu""r.,.
*/j carvalho sq$ligo slo

Frccuiaior dc Estadc do Ârrazonas
Chef e cia prccuracìcria ÀC:n:nisLrai.: rra

at
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f,stç{o {o fi.rnazorcas
(Procurac{oria 

Çeraf lo Eltçdo
pROCESSCI $. L4.3.SA/2O18_PGE
ïIfTSRESSADA; Casa Civit.

*ssY{?o-: Projeto de lei. Dispõe sobre a política estaduai de incentjvo àPecuária de Leite no Estado do Amazonas.

DESPACHO

APROVO o parecer rì" SgZ l2ülg_pA/pcã, dnProcurador do Estado ïsaitino José Earbosa Netr:, acolhido pelo procurador.-
chefe da Procuradoria Administrativa, Eugênio Angr.rsto carvaiho seelig"

$EVOLVJIII{*SE os auios à Casa Civil.

GABIIVEïE DÕ PROCï,RAÏ}OR.GERAÏ, ã}&XSIIADO, Manaus, Z dejaneiro de 2019.

Dg MËÏ,O
Procurador-Cerai do Es

Fì
sï t "íL

"1.ç;

g-ì
Fíç
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JUiÍDICO |NÌEGRAI do- Projêto do Lei om comenlo, dionte dd

inconslilucionolìdqdâ poÍ vicìo íormol e moleíiol

É o porecèi.'sòohrelo ò consideroçôo superìoÍ.

PiOCURADORIA ADITIINISInAINA - PAIPGE, em Monous (AM), ì8 de

dêzembro dê 2018.

(

Proc.3!o n. 1a271/2018-P@.
InÈôrêssedo; cãsa civll e Àgse!üIeiê Legislatlva.
Àssqto: Manlfestação sobre sanção ou veto govelnanentaÌ ên plojeto
d€ lel aprovado pelâ Àgsenbletã Lêgislatlva do Estado do hezonaa.

DESPàCSO

ÀPrcW o Par€c€! n..88{/2018-PÀ/PGE subscrlto p€ìo llust!ê
Plocurador do Estado D!. Luls Eduerdo Mêndea Dàntâs.

Ào Gabinête do Excelêntlsslno genhor Plocurãdôr GêlaI do

Eatado dô hazonas.

Pbcwdq do Eslodo do Amozonos

pRowRrÀ pMrNrsmtrB - E lp@, em !ânaus (Nl, 19 de

/,- t^ l^í tr&,[úh Edúdrdo lúêndet Donlo3

<-7a,_l 8g
.-tug8nlo Au$sb c.rvllho seall,g

dezeúro dê 2018

chefe dâ Procurâdorle Àüinistrativa

PnocEaso !Í. 1427 I I zota.PaE
II{TERESAADA! CeÉ Civtl
ASEItIfT{l: Consulta. PÍojeto dc ki.

DESPACIIO

.f,PROVO o Pm@r n, 884/2018.P4/POE, do

PÍocwdor dq Estado Luls EduaÍdo M6dcõ Dútas' acolhido pclo

Procurador-Chefe dc Pr@uadorla AdminlstFtiva, Eugènio Augusto

Cwa.lho Seêü8.

Dwol,Vtü.8D os autos À Caea Civil.

(IAAIIÍBTE DO PROCI'RAI'OR.OERII, DO

ESTADO, Müaus, d%mbrc de 2018,

Procundor-Oeral

üENAAOEil t{Jot 
'2019 trnrur, 0t d.hn.lb d. 2oí9.

3etrhor Pôtldanta

8lnhoôr Depüiedd

Comunl@ 6 êss AuguEtra Ass€mblsla Legl8laüw quo, rc uso

da pBrogaüw s mlm d9ÍsÍ'ida pelo arügo 36, S 1.' da Constltulção Eslsduâ|, d€cldl

pela aposlÉo de VEÌO PARCIAL, por llÌMslltuc,lonalldade fomal, por vlclo d€

lnlclsüva, inddente sobrc o parégEfô únl@ do aÍtlgo 4.o do Prcleto de Lel que

"D,SPóE sôE a PotÍilca EstadBl de twnllvo à Pewádâ de Letlê no Edddo b
Amazúas,'

O paÍágBÍo únl@ do artlgo 4.' da Prcposlção ó fomalmente

ln@n8tltudml, wz qw ao dlspor que e cdaçâo ê gset6o de comilê paE á ef€tiEçâo

da8 açõ€s prcüstas no Ppj€to de L€l ó atdbulçáo de Seretarla do Eslsdo dê

Prcdução RuEl, lmpÕ€ um ônu8 ao Poder Públl@, do qual Ía paít€ o Poder

Exs@üw, cula organlzaçáo dsw sr dlspostE om lel d€ lnlclatlw do Chet€ do

Ex€düw, @nsoanto o dlsposto no 8íilgo 33, S í .o, lnclso ll, alínoa 'e', da

Conslltulçáo Eshdual @nfomô dsmonstram aB mzõe8 d€ oldem jurldi€ @nfd€s no

,1.,Pá9,4,

PaEcar n.o 607/2018P iPGÊ, eprcEdo polo PÍoflEdor-GeEt do Estado,

d6tm3nto qG mtltd p€rl6 lntôgEnte d$ts Mônsgem e Í6tôwnte subsÍdto À

d€lib6Eção dB S€úoB O€putBdos.

Asslm, p€los moüs! oçosto8, M lm6 mütucinals,
subm€to os mollw8 do Volo PEÍdal, lndd€nte sobD o perágraÍo únlco do arügo 4.! &
Poposldo, à opreolaÉo d€$a Cas Lsgbhtiw, Eit€€ndo Eos flustr.s S€nhoGs

OepubdG, ne opotunldede, expÍ"t8{l€s dê disünguldo ap€çy

l,tís/ ütW-a+kta
WIJON IIRANOALIIÂ

Oowmadsdo Eslado

Pmaso n..0143502018
Intercredor Casa Civil
438ütor Análi* de Prcp$ição kgislativâ - Di6põe 6obE a Pol{ti6 Ertaduat de

Inmüvo à Peoária de Leite no Btado do Amuonas.

PARBCER N. g9I2018-PA/PCE

CONSTITUCIONAL, PROCESgO LEGISLATIVO.

sANçÃo ou vETo Do cHEFE Do Bxtcurrvo.

notlïce gstlouAl DE INcENnvo À PEcuÁRIA.

CONSTITUCIONALIDADE, IMPOSSIBII.IDADE DE

tMpoglçÃo DE oBRIGÀçÕEs Ao Dccurlvo.

INCON9TITUCIONALIDÂDE FORMAL VETO

PARCIAL.

. É Íomrlmmte inonEtitucionat üËgo de lei, de iniciaHvã

do le$elativo que.impõe obritaçõ€s ao Podet Bxrutivo, à

luz de expresa previ8ão constitucional € iurisPrudencial.

- Posibilidade de veto paÌcial, dada a autonomia do

artigo que imPõe obriSações ao Exedtivo eni reìação aos

demais dispositivos da PÍoPosição.

Senhor Prcroadot-Chefe,

Os autos adminÈtrativoa ora sob 4álise versâm sobre o

Ofício r 1038/201&GP da Ârscnbleie Leglelativa do Ettado do Amuonõ'

encmiúado a ê6tâ ProoÍadoda Geral do Estado por Despacho do CheÍe da

Consaútoria Téoiolegislativa, que t6 ior objeto o envio dê ProPosição

tegislativa ao E:ccÌendsimo Serúor Govemrdor do EstÂdo Püs 6rì8 de Smção ou

Veto.

A PtoPoslçâo leglslâdvã de túdadva do DcPutrdo stdney

Leite, dispõe sobre a Polítlo Eetedual de Incendvo à Peoúria de téite no Estado

do Amúnã8.

É o relatórlo, no ea*ncial,

A PrcPortçto le8ühtivr rubnctldr Prra ;náUrc d$iâ Crsa

de Prcruadoffi t€m o etuinc teotl

an. rihftkn üradul& lneillE ô Psuld.dG tlli lhlondô 
' 
htlftilluc 

'hrbrllMlt@ ! ovìMdlün ! r 3ryÌh*ulluF, ríl bilulnd! ! q(ud' 
'onr 

or

Esll.ro ôl.ilsrl
' 

I . rillr r úld. ìddü*l dc lcll. . dd$dot túfrl.nE Frn üÚlrct o mètldo
dtd ! Ftr Fmd. d. cr&b rydlwiÍ

tl.ediloHodo htc. tüiLilvddN'dnnìlts ctFhlhdilcNd'hilr
6dqúMdlçls.*qdil rumndoo!un!io&coilumo&ssNduril;

lv-.àldullro.ilrilílodiNìFlllvid*tü{nìkir'sxn hccndrüdôtMFb
clG o. tsúld € d.rub.!!irq iik!ftd6 ô sdrìê Foddit0:

v -!*Mr!ddM!ú nd.&t nE&totlcts.hkrcnrc ÚflYcr * iMirftrc qÉ

@f rm illoÍ !!n!(lo& sloí !il tdú6;

Vl mno\rr a 44[iclo tu.ld.utffi c o s! Nst ro mlbilrí|o tcÉkq D
úuiio .ouo i t i"ó-rt r;ohdq pnrFdh dô 6!Bi! 

' 
n!ô de'm do

Vll-Ed0zhostrbhldehtr!!dãlv@0dcldô Ítul'

âú I 9o iddncild ó tollio Edd!il d. hqnrilo t P'dldt dc L.ilcl

ll.. rdbdrÈôì
lll.. HUìri

v.rlrbú ru6lc ! sfficitrtrrlo;

Diário oÍicial do Estado do Amazonôs
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vl -rYigilüÉi!Éili )údri
lr'lÍ.oTaioecod!üdi?i!ú.aoMirtivirho;
Vlll . o$oio i oÂoindúrkì! finililr
lX. ô rdsr liÍomrdcr *io6ff ôniwi
Í-conp govcnanouir 6D Ínrliddc do ltoíeiftilô lditcimli
Xl . c c.nlÍc.Ílo dc idcnlidrd., origcn a q!,|Ìòdc d6 trod{os.

Ân. !t 0r pDgtra e rtôe! dr Polüis türui dc lMrivo I Pcsdíia d. L.i. drÍlo

píiüidldè I llrisltm frnìliÚ, d MgoFqdls Ê üsqtu, . n6 p€qEíor c médid

êüb!!ÊiMG @!fr dgjro.!FinògÍi.i$

Àú {' À Poliil€ E5Bdul dr lnFnlls I P61úÍfi d! Lçll. s.l plú.iddâ c 8crid. dc fomr

d.Étlioliúdr ò'.om úplô pld;ciirflo ds cilidlds EpE*ntrtimr dc rgcntc qw

PÍl8Eb úrico FiÉ úib{fib I srrÉrltit dc eÍú * Ldrfft Runl (SEI'ROR) o deq

da qirr c Scdf Dnì @milê pln ! gôüvldo 4ú!É6 dc quc hb d Érd dèlê lniro.

Aú t' Bb L.l enm .m dSor m &ls d. $r plbllüçlo

Sob o ponto de vistâ fomal e matdial, à €xeção do aÌt. 4c,

puágraío único, que será mais à Írent€ objeto de málise, não vislmbro

incoNtitucionalidade no pr€*nte @o.

Com ef€ito, a PtoPo6ição legislativa tem PoÌ finalidade

instihrü ue polítie pública, d€Íinlndo obietivos e inshumentos PaÍa sua

conctização, *m que s imponha conctumte ç68aloado o lnógsÍo úríco do

arf. 4,) ob!8ações âo PodeÍ Público.

Além dism, a polítio agrÍola PtevistE Pelâ C!/88 indui a

atividade agÌopeoária, coroomte se inÍeÉ do art. 18ZSll, da CF/88:

AÍ. 187, A poüde âgríçola 8Íá pÌüetrdr e ereiltada e
ÍomÂ da lei oB â prtticipâção eÍ.tiva do stor de

prcduçãq mvolvendo produblee e trbdhâdorer ruÀE,
bem coeo dor ret@s de ongd€liação, de

aâãu6to ê de k&poÌter, levúdo em mtr,
espsialm6t€l

(.,ì

51. Inclscm6e no plücruento atllola I rtivid.dË
lgrlndudale, rgoplctÍüt pe.qü.itú e flor.6t.h.
(CnÍet)

Cumpre delineu que ompete oncormtemste à União,

&tadoe e Distrito Federal o Íom&to à produção agropeoária e orgaizaçâo do

abastedndto allsmt{, à luz do dt. 23, VItr, da Costituição dâ Repúblie de

1988.

Chae atenção, no stüto, o puágnÍo ríurlco do art 4c da

proposição legislativâ. lsto porque há ua diieta imposição a um ólgão do Poder

Exmdvo Estadual (SEPROR) de ciâção de m omitê pra a Íiscalüaçâo das

ações, invadlndo lndcvtdumte a cmpetência privativa do dreíe do deotivo

püâ deflagÍü prredinentos legisladvos desla modalidade.

Açim, vblqbro r cdrtêncla de Inconotitucionalidade

Íomâl na Proposta de IÊi d Ëlafâo ro sfl uL 4r, pdágÍaÍo únlco, ua ve que

inpõe u ônuc ao Poder Públlco (do qual lnz panc o Poiler Etecltiool atia

ortúiação, amo ediço, deve EeÌ dispocta em lel de inldativa do Chefe do

Exeotivo.

Com efelbo, conqusto louvável a lntqção que por elto

nort€ou a Nobre Casa de L€dsladorer so âprover prop$lçâo leglslativ4 a

inMstitudonalidade fomal por vício de iniciatlva em Elação ao út, 4., paÌág!âÍo

únio, é medlda que se lnpõe.

Ape!ü da irnportândq do têma, o art. 4,, puágraÍo úüco,

em exme fae o prceso legislâdvo erlabeleddo pelâ Corutituição da República,

que em sil aÌtigo 61, S1c, lnciso II, alínea "b", detemdna que é de inidativa

pdvativa do ChGí€ do Ex€fldvo ú leie que disponhü 5obre a olgmiação

administrativ..

O Colendo Supremo Tribual Federal entende,

paciÍiomf,te, que 6 nomas da Corutituição Federal rcbre proem legiclativo

são de ob*pância obligatórla para os Estados. A Corotituição do Estado do

Amen6, neste psso, reploduz tal noma en seu artigo 331

Art, 33. A íiicitlioá dB leìs mphmalate c ordinátire cabz a

qualqua nnho ou Comìssôo da Aswb(éia l,l'gislalivL tu
C$amdot do E6todo, ao T'ibúa| d. lútiça, @ Ptocurailor-Gdql

de |Étìça . M cidadlw, na ftma e n6 c6N prtuslE n6ta
Ctutìtuição

5 7t São tt lítciatiEd Íílgatlúq do Coocfradot do Estailo as

leis qae:

(...)
' il-díspor'hentúrc:

(...)

.) dìaçúo, sttutúlção e dtíibtiçôes dos óryõos da

adnlflktnçãg .lieta, d8 .tìÌpt66 públìw, dts fici.dad* dt

acowit misl4, d4 auhrquÌ$ . d6 íundaçõê iretituíd6 Pclo

. pod.íp'ítbtico.(grúei)

É erto que o Ptojeto de lei oE em üálise, em seu art 4c,

parágtâto úni@, tmpõe ao Poder Público (no qual *tú abtangido o Podú Erccutioo) à

úiação e gestão d€ ffi comitê PaÍa 8 efttivação da3 ações da PÍoPosição

legislativa. Em sendo assim, imPondo obrigaçtes tubém aa Exesüvo, há

inconstitucionalidade Íomal, onsomte iá decidiu o Supremo Tribunal Federal:

AGi.áVO REGIMENT,4T NO RECURSO

EXTRáORDINIRTO AÇAO DIRXTá DE
INCONSTTIuC'oNáIJDáDE. vlclo DE INIGIATNA. LEI

DE IMCIATNA Pá.RLárVíENTáX OUE D'sPÔÉ SOERE

ÁTRI8UIÇÕES E EsTáBELECE OBNGAÇÃO A ÓRGÀO DA
ADMINISTRAçÂO PÚBUCA.
ÌNCONSTJruCIONÁUDáDE. PRECEDENTãS. áGR/ YO

áO eUlL SE NEGá PROWMENTO. 1, Acótdb ftconlilo que

* 6@nlrq m sinlúnía com a iúispfldtncìe dat. Cort. no

tdtído dt qu laìt c. A. l',co6tltuctúilldadc Íonal t lei de

lnlclatioa peilefrdtú qu di'poalu sobtc a''ibulçõF ot
..tebelct ôbrlgacõ$ a óryãos Fúbltcoê, nat&ia da
.onpct1ncia 

''loetioa 
ílo üclc do Poilr Êptutloo. 2.

Ayaw r.glmdltl a qut ôa ncg| ptovím.ilro,
(RE 653U1 AgR, R.Iatotb): Min, EDSON FACHIN, Ptimzira
Tuna, islS.do n 28t^6t2|t6, ACóRDÃO ELETRôNICO Dlè
166 DMILç 08-08-2016 PUBUC 09.08-2015 - gtiftt)

Neste ponto, o PÍoreto de Lei n! 101/2017 viola, tamHm, o

plindpio @rutihtcionsl da indepúdência e hamonia dos podeÍes, previsto no

aÌtigo 2r da Costitqiçãq à medlda que impõe ao Poder Exeoüvo a realização de

m prcgÍua. Pelo pt'mdpto da divisâo dos poderes, cabe ao chefe do Poder

Exeotivo a gerênda dos mos da Adminisbação Pública.

Vãle de6tâcü gue não ae fa possível o veto dê dpÍe$õ.s

snddas m texto de ârtigo, puágrúo, hcieo ou alíne& Ou a propoôição

legislativa é vetada por smpleto, ou então o veto é parcial, este üümo

ablantsdo M texto inteito de€Ìti8o, parágrío, incis ou .línea.

No premte os, o üt, 4o, púátÍaÍo único, poesui

autonomia em telação aos demais dispositivos. Possíve!, portoto, o veto âpenas

do ârt. 4r, püágraÍo úni@, mântendo-* os demais dispositivos legais.

Distê do exposto, vÈlumbro a presença de

inconotihrcionalidade fomal em ielaçâo ao rd.4e, parágraÍo 'úniio, da

proposição legislativa, razão pela RECOMENDO O VETO PAnCIAL da proposta

de lei no tocilte âo tal dlspoelüvo, que disp óet "Fica a*ibtído à S.detarid d. EEtqdo

dc PtoduçAo Rutd (SEPROR) o dcver de díar . grír un cmitê para o clttìedção dN

açôes de que bsts o eq$dctt eÈígo ",

No mâis, nào se vislumbra óbices à consdhrcionalidade,

ressalvada a posibilidade de Veto Polídco pelo Senhor Gov€madoÌ do Esrado do

Am@nas.

À consideração superior com a urt€nciâ solicitada.

PROCURADORIA ADMINISTRATIVA DA PROCURADORIA

GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS - PAr?GE, Manaus, 21. de dezembro de

2018.

BARBOSA NETO

Diário Oficial do Estado do Amazonas

ISAL
Estado
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Pioce.lo n, 1{330/2018-reE.
Intêlo!€Bdo! Cagê Civil.
&ruto: hâtis€ d€ Proposiçâo !o9l.9latlva quê dispôê soblq e

PoI!r1cã Estadual de Incentlvo à Pecuárle de Leile no Eslado do
Mazonas.

DESPÀCEO

NRO\IO a Plonoção n. 89712018-PÀ/PGE subacrita pelo iÌustre
Procurado! do Estado 0!, tsaltino José Balboga Neto,

Ào cabiDete do Excolênilssino senhor Procurãdo! Ga!aì do

Estãdo do hàzones.

PROCmoRIÀ SENIAtUTIq - 9À/ru, €n Manaus (M), 26 de

dezenbro de 2018.

.,=,,#*'*.i#"9*"
Plocurador do Estado do Àrnazonas

chefê de ProcuredoÌie Àdmlnistràtlve

PROCE€SO N. !4.3EO/2O!8.FCE
INTERESSÂDA Casa Cieil.
4SSITXTO! Projcto dc lei, Dispõc aobrc a politica côtadual dê incentivo à
Pecuâris de lÊite no Estado do Am@nas.

DESPÂCIlO

â"PEOVO o pú4er n. B9?/2019-pA/pGE, do
Proculado! do Estado Ìsaltino José Bsbora Neto, âcolhido palo prmuador
Ch€fe da Procuadoria AdEiniôtrativa, Eugênio Augusto Cdalho S€€lig.

DEVOLVÁM.SE os autos à Casa CiúI,

OÂAINDTE DO PROCT'RÂDON.GERÁL DO
ESTADO, Muaue, 2 dc j&eirc de 2019,

DE MEIÍ)
hocuador-Gersl do

DÊCRETO N.' 40.150, DE 08 DE JANEIRO OE 2Oí9

' RECULARIZA a sltuagão tunclonal da
s€Ívidorâ dâ SefioteÍie de Eslado ds Educaqão
€ Qualidade do Enslno, na forma que
especificâ.

o GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZOi{AS, no ex€rcído da
compstência quê lhe confêre o âÍiigo 54, lV, da Consütuigão Estradual,

CONSIDERAô|oO, que os Decrêtos n.o 6.579, da í3 de agodo de
1982, publicado no DláÍio Oficial do Estado, edlção do dia íô, do m38mo mâs e
âno; n.ô 16.952, de 22 dê lan€iÍo ds 1996, publlcado no Dlátlo Ofclâl do
Eslado, edição dâ mssma datâ, e o ds n.o 24,968, ds 15 do abdl de 200õ,
publicado no Diário Oficial do E6tado, odição d8 rosma data, âprssônteÍem
lncon€ção quânto ao noms da sEívldora AI{ASTACIA OROUIZA illAlA
Matrícula n.o 028.2ô5{A, oôupânte do cargo de Auxiliâr de Sorúços Gerals,
PNF.ASGí, do Quedm dE Psssoal da Ssc.olarie ds Estado dê EducaÉo o
Qualidade do Ensino, 6

CONSIDERANDO, âinda, â necessldade de s€ pÍocedor à corÍ€çËo,
com vlstas a r€gulaÍlzar a situagão funclonal da s€illdorâ, ê o qus mals @nsta
do ProGso n.'01l .0032697.2017,

. DECRETA:

ÂÍt í.o Ficam coÍigidos os Dêcíetos a ssguir esP3clficados, nâ paíto
íeÍêÍents ao noms da sêMdoÍa ANASTACIA ORQUIZA llAlA, MetrÍculâ n.0
028.265-0A, ocupanto do caÍgo ds Auxlllar ds SêwiçoE Gereis, do Quâdo da
Pessoal da S€cr€tâÍia de Esüado dô EducaÉo E Oualidadê do Enslno:

Perágrafo únlco Os ofoitos das reüficeÉ€s efttivadas na foÍma
de6tê aíigo alc€nçam a date de oílgem do eto oÍlginal,

ATOS
sruAçÃo FUilcroilAL

AITERIOR coRREçÁO

oecrêto n.' 65t9,

dê í3desgostode 1982

(0.0.E. t6/08/1982)

o8crdo n.' 16,952,

d6 22 ds iânsio do 199ô
(D.O.E. 2201/1996ì

\NASTACIA URouIzA MAIA AMSTACIA ORQUIZA MAIA

o€cído nl 2436E,

dê í5 de abril d6 2005

íD.o.E. 15/04/2005r

ArL 2J Rospsilado o disposio no paÍágrab únlco do aíügo í.o. €sb
DscÍ€lo enfa em ügor ne deb do sua puulceção,

GAAlerE OO GÒtltRNADoR DO ESÍADo oO At{AzoNAS,6m
*n'u"'o' o"*"^ 

üllfun^ilJtw* k,ü
BEIIEVIOES

S€cn6ílod /F ado ClqÊ casa CMI

,u,"&"Kã*o
SecreÉÍlo do Estâdo d€ Edücacão àffio do Endno, m orercldo

Q-*D^Jt*.--Aj-
lNÊs GêR9tl-rNA BAiBOSA FtRRETRA SrtCÜ{ETn CAaRAL

S:€cÍ3táde doEstrÍb d6 Mmlnlsiração ó Gestão

, 
..r 

DECRETO t{.c,O.l!.|, OE 08 OE JAilETRO DE Ang

' REGULARIZA a sltuâção tund$st (b
seNidor da SscÍ€tarla d€ Estado de
E(fucâção 6 Quaüdade do Ensino, na bÍma
qrc ospoolfca,

O GOVERT{ADOR OO ESïADO OO lXlZOrAS, no êxeícÍdo da
comp€tânda quo lho coníeo o arügo 54. lV. dá CoÍdtulção Edadul;

CONSIOERAITIDO qu€ o D€q€to n.' 35,147, de 08 de sobmbro dE
2014, puÕllcado no Diárlo O0clal do Edado. ôdlção da mesma data,
apFmtou lncoração quento ao nome do sorúdoí FRALCISCO COSTO DA
SILVA DOtlilGOg, i/bücula n.a 104.94$3À ocupents ô caEo d6
Pmfos, do Quadro Supl€mentar da Sôcíâtârla d3 E6tado dô Educação e
Qualidâds do EnslÍro;

CON8IOERANDO, alndâ, â necorsldads de píocôdor à coí€ção cotÍt
üstas a Í€gulaÍizeÍ â sitttâção funclonal do ssÍvldor. e o quê mab consÉa do
PÍocsss n J 01 í,0m0O/17.20í 7,

DECRETÀ
AÍü í: Flcâ coÍÍbido, ne bmìa abalxo, o Dosob n.' 35.147 de 08 de

8elêmbro d€ 2014, puulca& no Diáílo Oficlal do Estado, edtgão de ÍÍË8Ína
datã, na paíto rEbÍgnb e nome do soÍvldor FRAIICISCO COSTO DA SlLv
DOtrlÌlGOS, Malrícula n.o 164.9/ÍS34, upants do caqp ds Píob6ss, do
Ouadro Suplemontar de S€cÍsteÍla do Estado de EducaÉo e Quallda& do
Ênalno:

ATO
srú oÃon ilctoilAr

ArítERtol cORREçÂo

D€d€b nt 35.1/y, de 08
dosdâüo& 2014

(0.0.E, n.'08iU9201{

FRÂNCISCo COSTTE 0A
SILVAOO'INGOS

FRANCACOCOSMO ôA
SILVADOUIN@S

â.tigo alcançam a data dê odgpm do ato albrado.

AÍt 2J Rêspaitado o dlspGb no paÍágrab único do aÍügo aniêÍioÍ'
ôsta Dscíoto 6nba om ügoÌ nâ data do sua publl€Éo.

cABTNETE oo coveRt{AooR Do EsïADo oo lHazotris, em
Manaus' 08 de raner' 

Ê,kktw /:^

BEI{EVIDES
Casa CMI

LUrS
S€c'qtáÍio do Estado d€ Educâção Enslno, èm exslcÍclo

nrÊs CABRAL

DECRETO t{.'/10.162, DE 0E DE JAIì|EIRO DE 20í9

REGULARIZA a sttuação tundonal do
86MdoÍ da Secr€terla de Estãdo dâ
Saúde, que especiÍica.

O GOVERNAOOR DO EgTADO DO Âf,AZONA8, NO

exêrclcio da compôtêncla que lhê oonf€ro o artlgp 54, lV, da
Constitulção Estâdual,

CON8IDERAI{OO qüê o Decreto n.o 10.í01, do í2 do meÍfp
d€ 1987, publioedo no OláÍlo Oficial do Eslado, €dlção do dla 13 do
mesmo mâs e ano, aprgs€ntou inconêção quanto ao nome do servldor
da Sôcretaria de Estado de Saúdo;
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Diário 0flcial do Estado do Amazonas


